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			APRESENTAÇÃO


       


			O livro do Dr. Wilson José Figueiredo Alves Junior se vale de sua formação multidisciplinar – graduado e especializado em Direito, licenciado em Geografia, mestre e doutor em Geociências – para apresentar de forma didática um amplo panorama da questão hídrica nacional e mundial. Sua formação em Geografia o habilita a iniciar o livro em uma vertente técnica, explicando o ciclo hidrológico, em suas fases superficial e subterrânea. Passa a considerar, em uma vertente institucional, os modelos de gestão de recursos hídricos aplicados historicamente no Brasil, e na atualidade de outros países, fazendo uma comparação entre os modelos francês e o brasileiro, que se inspirou no primeiro.


			A grande diferença entre ambos os modelos, e que se constitui em desafio para nossa situação – a questão da dominialidade das águas – é então considerada, onde se vale de sua formação jurídica. Um resgate das constituições brasileiras e as formas com que trataram esta questão é apresentada, culminando em apresentações das evoluções legal e institucional dos recursos hídricos no país. Encerra este item apresentando as diversas conferências internacionais sobre as águas até o Fórum Mundial da Água, de 2009. E encerra a obra apresentando o atual arcabouço legal dos recursos hídricos do Brasil, com um viés mais dedicado ao controle da poluição hídrica, um de nossos grandes problemas.


			Trata-se, assim, de obra que claramente tem uma finalidade didática que poderá ser de grande utilidade em abordagens introdutórias à Gestão de Recursos Hídricos. Algo de considerável relevância, em assunto no qual a parte técnica e a parte jurídico-institucional devem ser tratadas de forma articulada e integrada. 


			Abraço,


			A. Eduardo Lanna1


			


			

				Notas


				

					1.  Revista Brasileira de Recursos Hídricos - Associação Brasileira de Recursos Hídricos – ABRH Professor aposentado da UFRGS, atuando como colaborador do Programa de Pós-Graduação em Recursos Hídricos e Saneamento da UFRGS.


				


				







			PREFÁCIO 1


       


			É sempre muito auspiciosa a criação de trabalhos que tragam luz para áreas em que a necessidade de informação e conhecimento específico é importante. Os documentos legais que versam sobre áreas eminentemente técnicas, sejam eles leis, decretos, portarias, normas e outros, tendem a apresentar dificuldades de apreensão, quer seja por parte dos próprios especialistas da área técnica, pouco afeitos aos textos legais, quer seja por parte dos advogados e profissionais do direito, por desconhecimento das especificidades técnicas sobre as quais versam os documentos. 


			Este livro sobre a Política Nacional de Recursos Hídricos tem a felicidade de ser apresentado por um autor que tem domínio e experiência tanto em direito quanto em hidrologia de águas subterrâneas e superficiais, permitindo a aproximação tão necessária para o bom uso dos documentos legais. 


			A organização do livro demonstra de plano a preocupação com essa ponte entre as áreas técnicas da hidrologia e hidrogeologia e do direito, no que tange aos recursos hídricos. O primeiro capítulo faz um tour de force ao apresentar de forma resumida a maioria dos conceitos relevantes da área de recursos hídricos. A linguagem utilizada foi bem trabalhada, de modo a trazer para o universo dos legisladores os termos técnicos e suas definições usuais. São perto de 40 páginas bem ilustradas que permitem um aprendizado rápido ou ainda que podem ser usadas como texto-base para esclarecimento ao se deparar com alguma dúvida dentro dos documentos legais que se seguem. Aqueles que se interessarem e quiserem se aprofundar mais podem ainda seguir as referências ali apresentadas. É importante salientar que, para a utilização como base para o entendimento dos documentos legais, o texto apresentado é leve e suficiente. O segundo capítulo discorre competentemente sobre a gestão dos recursos hídricos. Partindo da definição dos conceitos principais, mostra o panorama brasileiro, com referências à legislação específica, e uma comparação muito interessante com a Alemanha e, principalmente, com a França. Esta análise, ainda que restrita a poucos países, como foi bem destacada pelo próprio autor, permite uma ilustração muito boa e uma melhor compreensão da gestão nacional por trazer a visão perspectiva, o que seria impossível ao se olhar isoladamente o caso brasileiro. O terceiro capítulo, sobre a dominialidade das águas, é talvez onde o autor tenha tido que exibir melhor seu conhecimento dos dois assuntos que professa. A cristalização da dominialidade das águas subterrâneas pertencerem aos estados, conforme a Constituição de 1988, é discutida sob ângulos interessantes e importantes, uma vez que o tema água fará cada vez mais parte dos debates da nossa vida cotidiana. O autor teve o cuidado de manter a discussão aberta, como deve ser numa sociedade democrática. Por fim, é no capítulo quatro que se concentra a parte essencialmente autoral desta obra, onde a discussão é feita ponto a ponto e as opiniões do autor levantam pontos importantes para consideração do leitor. Um trabalho de bastante detalhe e bom fôlego, com linguagem direta e falando diretamente ao leitor, o que permitiu diminuir sobremaneira a frieza da letra da lei. 


			Com o crescimento da população mundial e o consequente aumento da pressão sobre os recursos hídricos, finitos por natureza, as regras para seu uso racional e sustentável precisam ser revistas constantemente sob a luz das novas ou maiores necessidades sociais. Opiniões feitas por especialistas são muito bem-vindas para ajudar a balizar as discussões que induzem à lapidação constante dessas regras para o acesso às águas com justiça. Este trabalho tem esse mérito.


			Everton de Oliveira2


			Associação brasileira de águas subterrâneas – Presidente biênio 2007-2008.


			Revista Águas Subterrâneas


			


			

				Notas


				

					2.  Professor-colaborador de pós-graduação do Instituto de Geociências e Ciências Exatas da Universidade Estadual Paulista - Unesp desde 2010, professor adjunto no Departamento de Ciências da Terra da Universidade de Waterloo, Canadá desde 2006.


				


				







			PREFÁCIO 2


       


			Foi com satisfação que recebi o convite para posfaciar o livro Direito dos Recursos Hídricos Brasileiros: comentários à Lei 9.433/1997, de autoria do Professor Wilson José Figueiredo Alves Júnior, a quem tive a honra e o privilégio de orientar no seu programa de Doutorado junto ao Instituto de Geociências da Unicamp.


			Três questões, no meu entender, valorizam sobremaneira, pelo ineditismo da abordagem, seu livro ora lançado: o conflito mal resolvido entre bacia hidrográfica e bacia hidrogeológica, o direito do superficiário sobre as águas meteóricas precipitadas em seu terreno e a inclusão indevida das águas potáveis de mesa no setor específico das águas minerais. 


			Ao se estudar recursos hídricos não se pode olvidar da importância do ciclo hidrológico para uma gestão eficiente dos sistemas hídricos do País. Por paradoxal que possa parecer, nossa legislação é tímida em relação aos aquíferos brasileiros, esquecendo-se da sua importância qualitativa e quantitativa para o abastecimento público e para sua inevitável interação com as águas superficiais. Os Comitês de Bacia (hidrográfica) só recentemente incluíram em suas preocupações a gestão integrada das duas bacias hídricas, e o fazem de forma vestibular.


			Com relação às águas meteóricas, em que pesem opiniões divergentes, temos para nós que o direito de uso pelos proprietários superficiais da água pluvial precipitada em seu imóvel não descaracteriza o domínio público desse bem de uso comum do povo, exatamente porque a Lei 9.433/1997 apenas dispensa da outorga formal o aproveitamento desse insumo a volumes insignificantes da água precipitada, não alterando, de consequência, a natureza jurídica do bem considerado, e o faz seguindo os mesmos parâmetros legais previstos para o aproveitamento das águas fluviais e lacustres.


			Por fim, o Artigo 3º do Código de Águas Minerais – Decreto-Lei 7.841/945, cedendo à pressão dos produtores e comerciantes de água, equiparou, em seu Artigo 3º, as águas potáveis de mesa às águas minerais, com base exclusivamente na sua potabilidade local, o que pode comprometer seriamente consumidores de outras regiões do País. Ademais, há que se considerar que a água mineral, por ter característica medicamentosa, conforme o Artigo 1º do Código, tem funções terapêuticas e, nessa condição, seu consumo deve ser rigorosamente dosado e seu uso prescrito por médico crenologista. Não se pode olvidar, também, o conflito que há entre as águas subterrâneas voltadas para o uso comum de abastecimento público e aquelas consideradas águas minerais, com base nos minero-elementos constantes da sua composição química, ou apenas na sua potabilidade local - água potável de mesa.


			Dito isso, ratifico integralmente as palavras dos professores Everton de Oliveira e Eduardo Lanna, e cumprimento o autor e sua editora pela obra ora lançada, augurando-lhes sucesso, haja vista que as características técnico-jurídicas do livro atendem à enorme demanda reprimida dos profissionais da área.


			São Carlos, 20 de maio de 2020,


			Prof. Dr. Hildebrando Herrmann.











			INTRODUÇÃO


       


			Como prevê a Constituição Federal de 1988, todo cidadão tem direito a um ambiente de vida saudável, o que, imprescindivelmente, depende da qualidade da água presente no País.


			Gerir os recursos hídricos de forma adequada é, portanto, uma das principais preocupações do mundo atual, o que, no Brasil, pode ser visto com a promulgação da Lei n° 9433/97, a qual instituiu a Política Nacional de Recursos Hídricos.


			Dessa maneira, a presente pesquisa teve como principal propósito a análise histórica das leis brasileiras sobre recursos hídricos, além de demonstrar os principais modelos de gestão desenvolvidos para tais recursos, quais sejam o modelo burocrático, o econômico-financeiro e, finalmente, o modelo sistêmico de integração participativa. 


			Ainda com o intuito de identificar possíveis melhorias na gestão de tais recursos no Brasil, foram comentadas as experiências de alguns países nesse sentido, como Alemanha, França, focalizando, ao final, a experiência brasileira, que muito se espelhou na francesa.


			A presente obra tratou também da evolução constitucional no que diz respeito aos recursos hídricos, comentando, posteriormente, a evolução das leis infraconstitucionais, dentre as quais merece destaque o Código de Águas (Decreto-Lei n° 24.643/34).


			Para finalizar, destacam-se as importantes reuniões internacionais sobre água, dentre elas a Conferência de Caracas, a Rio – 92 e a Convenção de Helsinque, as quais trouxeram, indubitavelmente, importantes discussões e possíveis soluções para se cuidar de um recurso tão fundamental, que é o recurso hídrico.


			Por se tratar de matéria interdisciplinar, envolvendo aspectos outros que a simples análise jurídica, impõe-se o estabelecimento de conceitos específicos, que devem ser previamente esclarecidos, na medida da necessidade, para facilitar o entendimento e tornar mais precisos os posicionamentos apresentados no desenvolvimento do tema.











			CAPÍTULO 1 – CONCEITOS INICIAIS: ARRANJOS TÉCNICOS


       


			La gestión de cuencas es la base para que en los países se realice una adequada gestión ambiental.


			(Gladwell, 1998, p. 67)


			Este capítulo tem a função de descrever, de forma sucinta, os aspectos técnicos dos recursos hídricos para que se possa adentrar aos aspectos jurídico-institucionais, embasando, assim, toda a discussão que conduzirá à interação dos aspectos técnicos, jurídicos e institucionais.


			A finalidade principal desta caracterização inicial é fazer com que o leitor possa compreender melhor esses aspectos para, então, vislumbrar uma possível e necessária mudança constitucional, por conta do conflito entre águas superficiais e subterrâneas, tendo, como exemplo, o aspecto transfronteiriço do Sistema Aquífero Guarani3, para então fazer uma avaliação do panorama estatuído pela Lei nº 9.433/97, que institui a Política Nacional de Recursos Hídricos.


			1.1 Características e qualidade das águas no planeta


			A situação das águas no Brasil envolve problemas de quantidade e qualidade. Todos os sistemas de águas continentais, tanto os de superfície quanto os aquíferos, têm sofrido pressão permanente, seja pelos usos múltiplos, seja pela exploração excessiva ou pelo acúmulo de impactos de várias magnitudes e origens. Desmatamento, despejo de esgotos domésticos, despejo de resíduos agrícolas como pesticidas e herbicidas, canalização de rios e construção de barragens, erosão e descarga de substâncias tóxicas atuam na redução da biodiversidade aquática, comprometem o abastecimento público, aumentam os custos do tratamento e tornam muito complexo o gerenciamento das águas (Clarke; King, 2005, p. 93).


			As águas subterrâneas correspondem à parcela mais lenta do ciclo hidrológico e constituem a principal reserva de água, ocorrendo em volumes muito superiores aos disponíveis na superfície. Elas ocorrem preenchendo espaços formados entre os grânulos minerais e nas fissuras das rochas, que se denominam aquíferos, também representam a parcela da chuva que se infiltra no subsolo e migra continuamente em direção às nascentes, leitos de rios, lagos e oceanos (Popp, 2009, p. 133).


			Os aquíferos, ao reterem as águas das chuvas, desempenham papel fundamental no controle das cheias. Nos aquíferos, as águas encontram proteção natural contra agentes poluidores ou perdas por evaporação. A contaminação, quando ocorre, é muito mais lenta e os custos para recuperação podem ser muito elevados e tornarem inviável seu restabelecimento.


			1.2 Conceito e caracterização do recurso


			O conceito de água mais popular é ministrado logo nos primeiros anos de vida escolar: “a água é um líquido incolor, inodoro e insípido, composto de duas moléculas de hidrogênio e uma molécula de oxigênio” – H2O.


			Um conceito mais complexo é apresentado pelo Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica – DNAEE4, segundo o qual a água é constituída de: 


			Fase líquida de um composto químico formado aproximadamente por duas partes de hidrogênio e 16 partes de oxigênio em peso. Na natureza ela contém pequenas quantidades de água pesada, gases e de sólidos (principalmente sais), em dissolução. (Glossário de termos hidrológicos, DNAEE, 1976)


			De acordo com Laudelino Freire (1940, p. 328), o vocábulo água advém do latim aqua e significa: “substância líquida, inodora e insípida, encontrada em grande abundância na natureza, em estado líquido nos mares, rios, lagos; em estado sólido, constituindo a neblina e as nuvens e em estado de vapor invisível sempre no ar”.


			A água representa, ao lado da energia solar, um dos requisitos essenciais para a vida na Terra. De fato, a maior parte da massa dos organismos vivos é constituída de água, sua nutrição e suas excreções se dão sob a forma de soluções aquosas. Não admira, portanto, que o clima seja um dos fatores importantes na distribuição geográfica dos tipos de vegetação e dos seres vivos em geral sobre os continentes. Por exemplo, a distribuição das florestas pluviais, dos cerrados e das caatingas no Brasil correlaciona-se com o total de precipitação anual e com a duração da estação seca (Goodland; Irwin, 1977).


			Tendo a humanidade poluído as águas superficiais em praticamente todo o planeta, gerando uma situação de escassez qualitativa e quantitativa, passou a explorar com mais intensidade a água que se encontra abaixo do solo, fazendo essa atividade, na maioria das vezes, sem a adoção das cautelas necessárias e independentemente de qualquer tipo de fiscalização por parte do poder público, resultando que esse bem ambiental venha sendo atingido nocivamente.


			Ou seja, o homem não aprendeu a lição que lhe proporcionou a natureza ao enfrentar a séria crise da água superficial, insistindo em comportar-se de forma irresponsável igualmente no manejo dos recursos hídricos subterrâneos, com isso gerando a crise total de água, de modo a comprometer a existência desse indispensável bem (Viegas, 2007, p. 65).


			Assim, para Rebouças (2004, p. 183, grifos nossos):


			No Brasil, enquanto os órgãos responsáveis pela gestão dos nossos recursos hídricos – federais e estaduais – continuam discutindo os aspectos dominiais referidos na Constituição de 1988, verifica-se uma verdadeira corrida para captação da água subterrânea para abastecimento humano, industrial e irrigação, principalmente pelo fato de ser a alternativa mais barata e representar uma solução de regularidade de fornecimento, frente aos frequentes períodos de racionamento.


			[...]


			Portanto, urge que a propalada gestão integrada dos nossos recursos hídricos – fornecimento regular da água pelo menor preço e, sobretudo, com uso e conservação cada vez mais eficientes – passe do discurso à prática, pois a extração desordenada da água subterrânea para venda engarrafada, abastecimento público, industrial e irrigação, poderá produzir uma redução substancial das descargas de base dos rios que drenam a bacia hidrográfica em questão.


			O legislador, quando da edição da Lei 9.433/97, no art. 1°, inciso V, estabeleceu que a gestão dos recursos hídricos fosse implementada somente na bacia hidrográfica (considerando-a como espaço geográfico), o que fez com que surgisse a necessidade da gestão integrada da água a partir do exercício dos instrumentos da Política Nacional dos Recursos Hídricos, promovida pela citada lei.


			O controle dos usos e da qualidade das águas subterrâneas é ainda insatisfatório, dada a dispersão e a falta de articulação legal e institucional. Além disso, é necessário que esses órgãos estejam devidamente articulados para viabilizar a gestão integrada.


			As legislações existentes apresentam lacunas e, até mesmo conflitos, necessitando ser ajustadas para promoverem a gestão integrada dos recursos hídricos. 


			Assim, com esta pesquisa, pretende-se buscar um enfoque social (identificador de cenários) ao teor dos instrumentos legais disponíveis (como ferramentas da política nacional), facilitando a tomada de decisões por meio de ações estratégicas advindas tanto do poder público como da sociedade civil, organizada ou não.


			A partir deste ponto, serão abordadas as questões técnicas, para então adentrar-se às questões jurídico-institucionais.


			De acordo com a Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico – ANA, 97,5% da água do planeta é salgada, enquanto somente 2,5% da água é doce:
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